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INTRODUÇÃO 

Inicialmente o Código Civil, inspú 
(CCi, art. 2.272, n. 4), exigiu, expressamen 
pressuposto, não só para a constituição, n 
de sociedade limitada já existente, desc 
ultrapassasse 180 dias (art. 1.033, IV do C< 

Essa disposição foi amenizada com 
criou o parágrafo único nesse dispositivo 
do registro da sociedade unipessoal em rc 
ou, na redação que lhe deu a Lei 12.441/ 
responsabilidade limitada e, em seguida, et 
criada pela Lei 13.874/2019 (CC, art. 1.05 
a Lei 14.195/2021 que extirpou a falta de 
Ordenamento jurídico. 

Diante desse novo cenário, colocam 

Caso não exercida a opção de co 
situação do sócio remanescente que pr, 
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